
Acórdão do Tribunal de Justiça (Sexta Secção) de 22 de outubro de 2014 — Reino de Espanha/
/Comissão Europeia

(Processo C-429/13 P) (1)

«Recurso de decisão do Tribunal Geral — Fundo de Coesão — Redução da contribuição financeira — 
Irregularidades na aplicação da legislação sobre contratos públicos — Adoção da decisão pela Comissão 

Europeia — Incumprimento do prazo estabelecido — Consequências»

(2014/C 439/13)

Língua do processo: espanhol

Partes

Recorrente: Reino de Espanha (representante: A. Rubio González, agente)

Outra parte no processo: Comissão Europeia (representantes: B. Conte e A. Tokár, agentes, assistidos por J. Rivas Andrés, 
abogado)

Dispositivo

1) É anulado o acórdão do Tribunal Geral da União Europeia, Espanha/Comissão (T-384/10, EU:T:2013:277).

2) É anulada a Decisão C (2010) 4147 da Comissão, de 30 de junho de 2010, relativa à redução da contribuição do Fundo de Coesão 
a favor dos seguintes projetos ou grupos de projetos: «Abastecimento de água a populações residentes na bacia hidrográfica do 
Guadiana: região de Andevalo» (2000.ES.16.C.PE.133), «Saneamento e estação de tratamento da bacia do Guadalquivir: 
Guadaira, Aljarafe e EE NN PP do Guadalquivir» (2000.ES.16.C.PE.066) e «Abastecimento de água aos sistemas intermunicipais 
das províncias de Granada e de Málaga» (2002.ES.16.C.PE.061).

3) A Comissão Europeia é condenada a suportar as despesas do Reino de Espanha e as suas próprias despesas, tanto no processo em 
primeira instância como no âmbito do presente recurso.

(1) JO C 260, de 7.9.2013.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sexta Secção) de 23 de outubro de 2014 (pedido de decisão 
prejudicial do Hoge Raad der Nederlanden — Países Baixos) — Unitrading Ltd/Staatssecretaris van 

Financiën

(Processo C-437/13) (1)

«Reenvio prejudicial — Código Aduaneiro Comunitário — Cobrança de direitos de importação — Origem 
das mercadorias — Meios de prova — Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia — Artigo 47. 

o — Direitos de defesa — Direito a uma proteção jurisdicional efetiva — Autonomia processual dos 
Estados-Membros»

(2014/C 439/14)

Língua do processo: neerlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Hoge Raad der Nederlanden

Partes no processo principal

Recorrente: Unitrading Ltd

Recorrido: Staatssecretaris van Financiën
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Dispositivo

1) O artigo 47.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia deve ser interpretado no sentido de que não se opõe a que a 
prova da origem de mercadorias importadas, feita pelas autoridades aduaneiras com base no direito processual nacional, se baseie nos 
resultados de análises realizadas por um terceiro, a propósito das quais esse terceiro se recusa a fornecer informações complementares 
quer às autoridades aduaneiras quer ao declarante, com a consequência de entravar ou tornar impossível verificar ou refutar a exatidão 
das conclusões utilizadas, desde que os princípios da efetividade e da equivalência sejam respeitados. Incumbe ao órgão jurisdicional 
nacional verificar se foi esse o caso no processo principal.

2) Num caso como o do processo principal, e supondo que as autoridades aduaneiras não podem dar informações complementares sobre 
as análises em causa, a questão de saber se as autoridades aduaneiras devem aceder a um pedido da interessada no sentido de, a 
expensas próprias, efetuar análises no país declarado como país de origem e a questão de saber se é relevante o facto de terem sido 
conservadas, durante um certo tempo, partes das amostras de mercadorias de que a interessada teria podido dispor para efeitos de 
verificação por outro laboratório e, em caso afirmativo, se as autoridades aduaneiras devem informar a interessada da existência de 
subamostras de mercadorias conservadas e do facto de poder pedir para delas dispor para efeitos dessas verificações, devem ser 
apreciadas com base no direito processual nacional.

(1) JO C 325 de 9.11.2013.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quinta Secção) de 9 de outubro de 2014 (pedido de decisão 
prejudicial do Administrativen sad — Varna — Bulgária) — Traum EOOD/Direktor na Direktsia 
«Obzhalvane i danachno-osiguritelna praktika» Varna pri Tsentralno upravlenie na Natsionalnata 

agentsia za prihodite

(Processo C-492/13) (1)

(Reenvio prejudicial — Fiscalidade — IVA — Diretiva 2006/112/CE — Artigo 138.o, n.o 1 — Isenções 
ligadas às operações intracomunitárias — Adquirente não registado para efeitos do IVA — Obrigação do 
vendedor de comprovar a autenticidade da assinatura do adquirente ou do seu representante — Princípios 

da proporcionalidade, da segurança jurídica e da proteção da confiança legítima — Efeito direto)

(2014/C 439/15)

Língua do processo: búlgaro

Órgão jurisdicional de reenvio

Administrativen sad — Varna

Partes no processo principal

Recorrente: Traum EOOD

Recorrido: Direktor na Direktsia «Obzhalvane i danachno-osiguritelna praktika» Varna pri Tsentralno upravlenie na 
Natsionalnata agentsia za prihodite

Dispositivo

1) Os artigos 138.o, n.o 1, e 139.o, n.o 1, segundo parágrafo, da Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, 
relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado, conforme alterada pela Diretiva 2010/88/UE do Conselho, de 
7 de dezembro de 2010, devem ser interpretados no sentido de que se opõem a que, em circunstâncias como as do processo principal, 
a Administração Fiscal de um Estado-Membro recuse o direito à isenção do imposto sobre o valor acrescentado a título de uma 
entrega intracomunitária com fundamento no facto de o adquirente não estar registado para efeitos deste imposto noutro Estado-
-Membro e o fornecedor não ter comprovado a autenticidade da assinatura constante dos documentos apresentados em apoio da sua 
declaração de entrega pretensamente isenta nem o poder de representação da pessoa que assinou esses documentos em nome do 
adquirente, quando as provas justificativas do direito à isenção apresentadas pelo fornecedor em apoio da sua declaração respeitavam 
a lista de documentos a apresentar à referida Administração, fixada pelo direito nacional, e tenham sido por esta aceites, num 
primeiro momento, como provas justificativas, o que cabe ao órgão jurisdicional de reenvio verificar.
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